
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.473 - RS (2018/0197649-7)
  

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MIGUEL VIUSTOU GOLOBIESCK MASLAK 
ADVOGADOS : ANTENOR YUZO SATO  - RS037972 
   JOÃO CACILDO PRZYCZYNSKI  - RS027242 
   ALEXANDRE TAKEO SATO  - RS040859 
   GUILHERME DE MAGALHÃES TRINDADE  - RS070803 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim 
ementado:  

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA: 
NÃO-CONHECIMENTO. ANISTIADO POLÍTICO. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI 10.559/2002. DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO DA 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM A INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS: POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ATO COMISSIVO: TEORIA OBJETIVA. ATO DE ESTADO, DANO E 
NEXO DE CAUSALIDADE: DEVER DE INDENIZAR. 
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: 
DIFERIMENTO.

1. O § 3º, I, do art. 496, do CPC/2015, dispensa a submissão da 
sentença ao duplo grau de jurisdição quando a condenação ou o proveito 
econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a 1.000 (mil) 
salários-mínimos para a União e suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público. Na hipótese, é possível afirmar com absoluta certeza que o 
limite de 1.000 salários-mínimos não seria alcançado pelo montante da 
condenação (danos morais de R$ 100.000,00, corrigidos monetariamente pelo 
IPCA-E a partir de cada desembolso e com juros de mora a partir da citação).

2. À luz de precedentes recentes do Colendo STJ e também do 
TRF4, é possível a cumulação de valor recebido a título de reparação 
econômica - decorrente da aplicabilidade da Lei n° 10.559/02 (Lei de Anistia) 
- com valor decorrente de indenização por danos morais, ainda que com base 
no mesmo episódio político.

3. A reparação econômica (Lei n° 10.559/02) foi instituída para repor 
a perda patrimonial sofrida pelo anistiado quando destituído ou impedido de 
exercer seu direito à atividade laboral. Em toda a lei há menção à perda do 
'vínculo com atividade laboral' como pressuposto para seu recebimento. Essa 
referência torna clara a intenção do legislador em compensar o anistiado por 
seus danos materiais, inexistindo qualquer alusão a dano moral.

4. Considerada a responsabilidade objetiva do Estado (art. 37, § 6°, 
da CR/88; parágrafo único do art. 927 do CCB), o requisito 'culpa' é 
dispensado. A responsabilidade objetiva resulta, além do ato comissivo estatal, 
tão-só do fato danoso e do nexo causal, formando a teoria do risco 
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administrativo. Por essa teoria, surge o dever de indenizar apenas pelo fato de 
o Estado exercer um tipo determinado de atividade.

5. O dano moral, à luz da Constituição de 1988, nada mais é do que 
uma agressão à dignidade humana, não bastando qualquer contrariedade à sua 
configuração.

6. Mantida a sentença pelos seus próprios fundamentos, considerada 
a ocorrência de ato comissivo gerador dos danos narrados na inicial.

7. Comprovada a ocorrência de eventos danosos, onde o autor é 
reconhecido como anistiado político, o dano moral resulta in re ipsa, isto é, não 
se faz necessária a prova do prejuízo, que é presumido e decorre do próprio 
fato.

8. Na quantificação do dano moral devem ser sopesadas as 
circunstâncias e peculiaridades do caso, as condições econômicas das partes, 
a menor ou maior compreensão do ilícito, a repercussão do fato e a eventual 
participação do ofendido para configuração do evento danoso. A indenização 
deve ser arbitrada em valor que se revele suficiente a desestimular a prática 
reiterada da prestação de serviço defeituosa e ainda evitar o enriquecimento 
sem causa da parte que sofre o dano.

9. O valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fixado na sentença, é 
adequado, razoável e atende aos propósitos do instituto do dano moral, 
servindo de parâmetro, aqui, a Lei nº 10.559/02, que regulamentou o artigo 8º 
do ADCT, que, seu artigo 4º, acerca da reparação indenizatória devida ao 
anistiado político, prevê que 'em nenhuma hipótese o valor da reparação 
econômica em prestação única será superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

10. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de juros 
diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei nº 11.960/2009, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 
incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre 
o tema com caráter geral e vinculante.

Precedentes do STJ e do TRF da 4ª Região.

Opostos embargos declaratórios, esses foram rejeitados.

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Miguel Viustou 
Golobiesck Maslak em face da União, objetivando a condenação da ré por 
danos morais, em decorrência de prisão e tortura durante o regime militar. 
Deu-se, à causa, o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos 
arts. 1.022 do CPC/15; 16 da Lei n° 10.559/02; e 944 do CC/02.

A União alega omissão sobre ser indevida acumulação de danos 
morais com a reparação econômica recebida na via administrativa e a 
necessidade de reduzir o valor e de compensação entre ambas.

No mérito, argumenta que é vedado acumular mais de uma 
indenização por danos decorrentes de perseguição política, pois a referida lei 
prevê apenas a prestação única, que só é devida se preenchidos os requisitos 
em procedimento administrativo próprio, cuja decisão compete ao Ministro da 
Justiça.
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Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do 
recurso.

É o relatório. Decido.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/15 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, a alegada inviabilidade da cumulação de 
danos morais com a reparação econômica recebida administrativamente, tendo 
o julgador abordado a questão às fls. 655-663, consignando que:

Inicialmente, à luz de precedentes recentes do Colendo STJ e 
também deste Tribunal, é possível a cumulação de valor recebido a título de 
reparação econômica – decorrente da aplicabilidade da Lei n° 10.559/02 (Lei 
de Anistia) – com valor decorrente de indenização por danos morais, ainda que 
com base no mesmo episódio político.

(…)
Prevaleceu o entendimento, portanto, de que a reparação econômica 

(Lei n° 10.559/02) foi instituída para repor a perda patrimonial sofrida pelo 
anistiado quando destituído ou impedido de exercer seu direito à atividade 
laboral. Em toda a lei há menção à perda do 'vínculo com atividade laboral' 
como pressuposto para seu recebimento. Essa referência torna clara a intenção 
do legislador em compensar o anistiado por seus danos materiais, inexistindo 
qualquer alusão a dano moral.

Já a indenização por danos morais buscada nesta ação tem como 
fundamento o sofrimento pelo qual passou o anistiado. São, pois, elementos 
outros a serem considerados.

Enquanto a reparação econômica pretende repor o patrimônio 
material da vítima, a indenização por danos morais busca a recomposição 
emocional da maneira possível.

Nesse contexto, a vedação contida no art. 16 da Lei da Anistia ('Os 
direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras normas 
legais ou constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou 
benefícios ou indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção 
mais favorável') não incide no caso, pois a reparação econômica nela prevista 
se refere, precipuamente, a danos materiais, e não morais.

(...)
No que se refere à quantificação dos danos morais, destaque-se que 

a lei não fixa parâmetros exatos para a valoração do quantum indenizatório, 
razão pela qual o juízo deve se valer do seu 'prudente arbítrio', guiado pelos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, em análise caso a caso. O 
artigo 944 do Código Civil alude à extensão do dano e à proporcionalidade 
entre a gravidade da culpa e o dano para definir como seria uma condenação 
adequada, senão vejamos:

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade 

da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização.
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É sabido que nessa hipótese a indenização deve representar uma 
compensação ao lesado, diante da impossibilidade de recomposição exata da 
situação na qual se encontrava anteriormente, alcançando-lhe ao menos uma 
forma de ver diminuídas suas aflições. Outrossim, deve-se buscar o equilíbrio 
entre a prevenção de novas práticas lesivas à moral e as condições 
econômicas dos envolvidos.

Em razão das peculiaridades do caso e atentando a outros julgados 
deste Tribunal e do Colendo STJ que analisaram questões semelhantes 
(precisa e respectivamente: Apelação/Reexame Necessário 
5004096-40.2014.404.7208, 3ª Turma, Rel. Des. Federal FERNANDO 
QUADROS DA SILVA, unânime, j. em 25/11/2015; REsp 954.352/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1ª Turma, julgado em 12/08/2008, DJe 
27/08/2008), e, ainda, atendendo a critérios de moderação e prudência para 
que a repercussão econômica da indenização repare o dano sem representar 
enriquecimento sem causa ao lesado, assinalo que o valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), fixado na sentença, é adequado, razoável e atende aos 
propósitos do instituto do dano moral, servindo de parâmetro, aqui, a Lei nº 
10.559/02, que regulamentou o artigo 8º do ADCT, que, seu artigo 4º, acerca 
da reparação indenizatória devida ao anistiado político, prevê que 'em nenhuma 
hipótese o valor da reparação econômica em prestação única será superior a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).'

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/15, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS 
DOS DIAS PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO 
DE COMPENSAÇÃO DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, 
do CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos 
servidores públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão 
do contrato de trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de 
acordo entre as partes para que haja compensação dos dias paralisados. 
Ressalta-se que não consta nos autos que foi feita compensação dos dias 
parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.616.801/AP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 
13/9/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, quando não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo 
nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua 
extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam.

2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando 
a questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ), sobretudo quando 
a parte, mesmo opondo embargos de declaração na origem, não suscitou a 
omissão na análise dos referidos aspectos.

3. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, quanto a 
existência de litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas 
candidatas, que foram lotadas na localidade onde pretendem as agravadas 
lotação, considerando, para tanto, os limites da sentença de primeiro grau, 
pressupõe o cotejo da referida sentença com o conjunto probatório do feito, o 
que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgRg no Ag 1403108/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.592.075/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/8/2016, DJe 26/8/2016).

No mérito, igualmente não merece reparos o acórdão ora 
recorrido, porquanto encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, a qual é pacífica no sentido de que é possível cumular a 
indenização do dano moral com a reparação econômica da Lei n. 10.559/2002 
(Súmula n° 624/STJ).

Confira-se:

É possível cumular a indenização do dano moral com a reparação 
econômica da Lei n. 10.559/2002 (Lei da Anistia Política).

(Súmula 624, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 
17/12/2018)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA 
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. ANISTIA. CUMULAÇÃO COM A 
REPARAÇÃO ECONÔMICA DECORRENTE DA LEI N. 10.559/02. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I - Acórdão regional recorrido em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, inexiste vedação de acumulação da reparação 
econômica prevista na Lei n. 10.559/02 com indenização por danos morais, 
porquanto elas constituem verbas indenizatórias com fundamentos e 
finalidades diversas. Precedentes: AgInt no REsp 1569337/SP, Rel. Ministro 
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Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/5/2018, DJe 15/6/2018; AgInt 
no AREsp 536.386/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 22/3/2018, DJe 10/4/2018; AgInt no REsp 1587187/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/3/2018, DJe 13/3/2018; 
e AgInt no REsp 1652397/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 14/9/2017.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1639619/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 27/08/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIADO 
POLÍTICO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR 
INSTAURADO EM 1964. REPARAÇÃO ECONÔMICA NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO INIBE A REIVINDICAÇÃO DE DANOS 
MORAIS PELO ANISTIADO NA VIA JUDICIAL.

1. O recebimento da reparação econômica de que trata a Lei nº 
10.559/02 não exclui, só por si, o direito de o anistiado buscar na via judicial, 
em ação autônoma e distinta, a reparação dos danos morais que tenha sofrido 
em decorrência da mesma perseguição política geradora da prefalada 
reparação administrativa (art. 5º, V e X, da CF), pois distintos se revelam os 
fundamentos que amparam a cada uma dessas situações.

2. Conforme jurisprudência consolidada, "o STJ entende ser possível 
a cumulação de valor recebido a título de reparação econômica com aquele de 
indenização de danos morais" (AgRg no REsp 1.270.045/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe 12/08/2016) 3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1216054/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, 
nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

Documento: 92064686 Página  6 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019


